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ANÁLISE DO PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DE MENINGITE NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM-PA EM UM PERÍODO DE 10 
ANOS (2010 A 2019). 
ANALYSIS OF THE EPIDEMIOLOGICAL PROFILE OF MENINGITIS IN 
THE METROPOLITAN REGION OF BELÉM-PA IN A PERIOD OF 10 
YEARS (2010 TO 2019). 
Emerson Frank Moreira de Souza¹ Jadson José Guimarães da Poça² Tereza Cristina 
dos Reis Ferreira³ Maria da Conceição Pinheiro4 
 

RESUMO 
OBJETIVO: Avaliar o perfil epidemiológico da meningite na Região Metropolitana 
de Belém-PA (RMB) entre o período de 2010 e 2019. MÉTODOS: Trata-se de um 
estudo ecológico, quantitativo e descritivo. Foram coletados dados das 
notificações de meningite atendidas na RMB no período entre 2010 e 2019 
disponibilizados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Os 
dados foram tabulados em planilhas do Microsoft Office Excel 2019 e do BioEstat 
v5.3, nos quais as análises estatísticas (média, desvio padrão e teste-t) foram 
feitas. Posteriormente, houve a interpretação dos dados conforme os objetivos. 
RESULTADOS: A meningite na RMB apresentou caráter endêmico - notado pelo 
contínuo aparecimento anual de novos casos - alta incidência (15,55 casos /100mil 
hab.) e aumento significativo do número de notificações no período estudado. A 
maioria dos casos atendidos era proveniente do município de Belém, da cor parda, 
do sexo masculino e das faixas entre 20 e 39 anos e menores de 14 anos. Quanto a 
etiologia, as meningites bacterianas foram as mais comuns. E, dentre elas, foi 
predominante a meningite tuberculosa, seguida das meningocócica e 
pneumocócica. Por fim, foi encontrado um percentual importante da mortalidade 
por meningite (11,6%). CONCLUSÃO: A meningite se mostrou ainda ser um 
considerável problema de saúde pública na RMB. Os resultados sugerem a 
necessidade da intensificação de ações de combate na região, principalmente por 
meio de ações preventivas, como intensificação de campanhas de vacinação e de 
campanhas educativas sobre essa doença e a importância de seguir corretamente 
o calendário vacinal.    
Palavras-chave: Meningite; Epidemiologia; Perfil de Saúde; Saúde pública. 

 
ABSTRACT 
OBJECTIVE: To analyze the epidemiological profile of meningitis in the 
metropolitan region of Belém-PA between the periods of 2010 and 2019. 
METHOD: This is an ecological, quantitative and descriptive study. Data on 
meningitis notifications seen in the Metropolitan Region of Belém between 2010 
and 2019 were collected, made available in the Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação(SINAN). The data were tabulated in Microsoft Office Excel 2019 and 
BioEstat v5.3 spreadsheets, in which statistical analyzes (mean, standard deviation 
and t-test) were performed. Subsequently, the data was interpreted according to 
the objectives. RESULTS: Meningitis in the RMB had an endemic character - noted 
by the continuous annual appearance of new cases - high incidence (15.55 
cases/100 thousand inhab.) and significant increase in the number of notifications 
in the studied period. Most of the cases treated were from the municipality of 
Belém, brown, male and belong range between 20 and 39 years old and under 14 
years old. As for etiology, bacterial meningitis was the most common. Among 
them, the prevalence of tuberculous meningitis was evident, followed by 
meningococcal and pneumococcal. Lastly, an important percentage of mortality 
from meningitis (11.6%) was found. CONCLUSION: Meningitis has also proved to 
be a considerable public health problem in RMB. The results suggest the need to 
intensify combat actions in the region, mainly through preventive actions, such as 
intensification of vaccination campaigns and educational campaigns on this 
disease and the importance of correctly following vaccination calendar. 
Keywords: Meningitis; Epidemiology; Health Profile; Public health. 
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INTRODUÇÃO 

A meningite é uma doença potencialmente grave que 
se caracteriza pela inflamação das meninges. Ela é 
considerada endêmica no Brasil, no qual se observa 
aparecimento de casos durante todo ano e eventuais surtos e 
epidemias, representando ainda um grande problema à saúde 
pública nacional. Por isso, faz parte do conjunto de doenças de 
notificação compulsória no Brasil, sendo necessário notificá-la 
em até 24 horas1,2.  

 Geralmente, ela acomete as membranas que 
protegem o cérebro e medula espinhal, denominadas 
meninges, e o espaço subaracnóideo, onde está o líquor; mas 
pode afetar também, de forma generalizada ou focal, o 
parênquima cerebral, causando encefalite. As principais 
causas dessa doença são infecções, em especial por vírus (em 
primeiro lugar) e por bactérias (em segundo); mas podem 
também ser causada por fungos, parasitas e outras formas 
não infecciosas. Enquanto as causas virais são as mais 
frequentes, as causadas por bactérias são as mais graves, haja 
vista serem as que mais evoluem ao óbito (59,8%), enquanto 
que apenas 3% das virais evoluem assim3–5. 

 De acordo com Ministério da Saúde, a 
meningite viral é causada principalmente pelos Enterovírus, 
com período de incubação em média de 7 a 14 dias e 
transmissão sobretudo por via fecal-oral, mas que pode ser 
também pela via respiratória; já a Bacteriana é causada 
majoritariamente pelas bactérias Neisseria meningitidis 
(Meningococo), Streptococcus pneumoniae (Pneumococo) e 
Haemophilus influenzae, com média mais curta para aparecer 
sintomas (3 a 4 dias) e transmissão essencialmente por via 
respiratória3.  

Quanto ao quadro clínico, caracteriza-se por febre, 
mal estar geral, náusea, vômitos, dor abdominal, rigidez nucal 
e sinais de irritação meníngea (associado ao sinal de Kernig e 
sinal de Brudzinski), sendo mais brando nos casos virais e mais 
intensos no bacterianos. Nos bacterianos, pode haver 
também, dependendo do nível de acometimento do encéfalo, 
delírio, convulsões, paralisias, tremores, transtornos pupilares, 
hipoacusia, ptose palpebral, nistagmo e coma3,6. 

A meningite, bem como outras doenças e agravos 
contidos na lista nacional de doenças de notificação 
compulsória, são eventos que precisam obrigatoriamente 
serem notificadas às autoridades de saúde. Os dados são 
colhidos a partir de fichas de notificação e de fichas de 
investigação, as quais são padronizadas e específicas para 
cada agravo. E, a partir desses dados, é abastecido o Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), que fornece 
tais informações1,7.  

No Brasil, as doenças infectocontagiosas são 
consideradas endêmicas na região norte; e, dentre elas, a 
meningite. De acordo com um estudo realizado nessa região 
entre os anos de 2012 e 2015, houve 2702 casos de 
meningite; e cerca de 50% desses casos ocorreram no estado 
do Pará8. Além disso, este estudo apontou queda do número 
de casos notificados na Região Norte entre os anos 2012 e 
2015, predominância do sexo masculino, da faixa etária 0-19 e 
da etiologia bacteriana. 

Contudo, não foram encontrados estudos atuais que 
mostrem dados epidemiológicos dessa doença na região 
metropolitana de Belém, fazendo-se necessário coletá-los 

para um melhor conhecimento desta população e, 
consequentemente, para que possibilite criação de ações de 
combate mais direcionadas. 

OBJETIVOS 

Visando isso, este estudo buscou avaliar o perfil 
epidemiológico da meningite na região metropolitana de 
Belém-PA entre o período de 2010 e 2019 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo ecológico, quantitativo e 
descritivo. O local pesquisado foi a Região Metropolitana de 
Belém (RMB), que é composta atualmente por sete municípios 
(Belém, Ananindeua, Marituba, Benevides, Santa Bárbara do 
Pará, Santa Isabel do Pará e Castanhal), a qual, de acordo com 
IBGE, corresponde a 3.567.155 Km² de território e 2.510.274 
de população estimada de 20199,10. 

A coleta de dados foi realizada através do banco de 
dados oficial do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), do Departamento de Informática do SUS 
(DATASUS) do Ministério da Saúde. 

Os dados selecionados foram os relacionados as 
notificações confirmadas de meningite na Região 
Metropolitana de Belém-PA no período de 2010 a 2019, sendo 
excluídos os dados de notificações não confirmada (suspeitas), 
fora do prazo citado e da região citada. 

As variáveis selecionadas foram: ano de notificação, 
município de residência, raça, sexo, faixa etária, etiologia e 
evolução. 

Posteriormente, os dados foram tabulados em 
planilhas do Microsoft Office Excel 2019 e do programa 
BioEstat v5.3, nos quais as análises estatísticas foram feitas. O 
teste utilizado foi o test-t de Student para comparar as médias 
de casos/ ano, assumindo o nível de significância de 5% (< 
0,05). Quando a estatística descritiva, foram calculados a 
média e o desvio padrão. Já a incidência foi calculada pela 
razão do número de casos anual multiplicado por 100 mil pela 
quantidade populacional da região. Em seguida, foi feita a 
interpretação dos dados de acordo com os objetivos do 
projeto. 

Quantos aos aspectos éticos, este trabalho respeitou 
as normas da Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde, que trata das pesquisas relacionadas com seres 
humanos. Levando em consideração que os dados foram 
coletados de um banco de dados secundário, de livre acesso e 
que não identifica os participantes, não foi necessário um 
parecer de um Comitê de Ética em Pesquisa. 

RESULTADOS 

Ao longo desses 10 anos, houve 3463 casos. A tabela 
1 mostra a distribuição desses casos ao longo dos anos.  No 
geral, foi observado um média de 346,3 casos por ano com 
desvio padrão (DP) de 50,8. Além disso, percebeu-se que, de 
2010 a 2014, os casos tiveram uma média de 302,2 casos por 
ano (DP=14,5); e, de 2015 a 2018, a média foi de 390,4 casos 
por ano (DP=27,1), evidenciando um aumento, o qual se 
mostrou significativo (p<0,05) por meio do teste-t.  
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 Em relação ao número de moradores, a 
incidência média anual foi de 15,55 casos /100 mil habitantes 
nos últimos anos. 

 
Figura 1: Número de casos notificados de meningite 

na RMB por ano entre 2010 e 2019. 
Fonte: SINAN, 2020. 
  
Quanto aos municípios, disposto na figura 2, 

percebeu-se que a grande maioria (41,6%) residia em Belém; 
seguido de Ananindeua (11,4%), Castanhal (5,3%) e Marituba 
(4,5%); porém, notou-se também que uma considerável 
parcela também vinha de outros 84 municípios que não 
pertencem à RMB, totalizando 33,9% de todos casos 
notificados nesta região. 

 
Figura 2: Número de casos notificados de meningite na RMB 
por município entre 2010 e 2019. 
Fonte: SINAN, 2020. 
 
 Ademais, como observado na tabela 1, foi encontrado 
nessa população um acentuado predomínio da raça parda 
(75,6%), seguida da branca, com apenas 8,4%; pequeno 
destaque do sexo masculino (57,7%), comparado aos 42,3% 
do sexo feminino; e preponderância da faixa etária entre 20 a 
39 anos, com cerca de 34,4% dos casos.  
Ainda com relação a idade, foi notado também que o número 
de casos em menores de 14 anos correspondeu a 38,6%. 
 
Tabela 1: Número de casos notificados de meningite na RMB 
por raça, sexo, faixa etária entre 2010 e 2019. 

 
Fonte: SINAN, 2020. 
 Quanto a etiologia, a Meningite Bacteriana (MB) foi a 
mais frequente, com 49,5% dos casos, seguido de Meningite 
Viral (34,9%) e Meningite por outras etiologias (10,2%), como 
visto na figura 3. 

 
Figura 3: Número de casos notificados de Meningite na RMB 
por etiologia entre 2010 e 2019.  
MB: Meningite Bacteriana; MV: Meningite Viral; MOE: 
Meningite por Outras Etiologias; MNE:  Meningite Não 
Especificada. 
Fonte: SINAN, 2020. 

Dentre as Meningites causadas por bacterianas, 
indicadas na figura 4, 56,2% não especificaram o tipo 
bacteriano. Porém, das que especificaram, Meningite 
Tuberculosa (MBTC) foi a mais notificada com 17,5%; seguido 
da Meningite por Meningococo (MM, MCC e MM+MCC) com 
16,2%, Meningite por S. pneumoniae (MP) com 9,3% e 
Meningite por H. influenzae (MH) com 0,7%. 
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Figura 4: Número de casos notificados de Meningite 
Bacteriana (MB) na RMB por subtipo entre 2010 e 2019.  
MBNE: Meningite Bacteriana Não Especificada; MTBC: 
Meningite Tuberculosa; MP: Meningite por S. pneumoniae; 
MM: Meningite Meningocócica; MCC: Meningococcemia; 
MM+MCC: Meningite Meningocócica + Meningococcemia; 
MH: Meningite por H. influenzae. 
Fonte: SINAN, 2020. 
 E, quanto a evolução dos casos, a grande maioria 
(80,1%) teve alta, 11,7% evoluiu ao óbito por meningite e 1,2% 
ao óbito por outra causa, como visto na tabela 2. 
Tabela 2: evolução dos casos notificados de Meningite na 
RMB entre 2010 e 2019.  

 

DISCUSSÃO 

 O presente estudo mostra o caráter endêmico da 
meningite na Região Metropolitana de Belém, haja vista 
apresentar contínuo aparecimento anual de novos casos. Tal 
fato vai de acordo com o Ministério da Saúde e com um 
estudo realizado em 2017 no norte brasileiro, os quais a 
consideram endêmica no Brasil e na sua região norte 
respectivamente2,8. 
 Além disso, foi notado um aumento significativo dos 
números de casos de 2010 para 2019 e uma alta incidência de 
casos (15,55 casos /100 mil habitantes) comparada a 
incidência das regiões brasileiras (7,2 casos/100 mil habitantes 
na região Sul, 5,4 casos/100 mil habitantes na região Sudeste, 
2,7 casos/100 mil habitantes na região Nordeste e 2,9 casos 
/100 mil habitante na Norte e Centro-oeste)11. A explicação 
para isso pode ser a diminuição da efetividade de ações 
preventivas na região. 
Outra questão observada foi que Belém apresentou 
preponderantemente o maior número de casos dentre os 
municípios da RMB, seguido de Ananindeua. Esse 
acontecimento provavelmente é decorrente de Belém ser o 
município que tem a maior concentração de domicílios, com 
aproximadamente 1.492.745 pessoas, e a segunda maior 
densidade de habitantes por área (1.315,26 hab/Km²), atrás 
apenas de Ananindeua com 2.476,29 hab./Km; condição esta 
que vai de acordo com a literatura, que aponta as 

aglomerações como um dos fatores que colaboram com a 
transmissibilidade3,9,10. 
Foi observado também que considerável parcela (33,9 %) dos 
casos notificados na RMB era proveniente de outros 84 
municípios. Isso possivelmente acontece por conta de a RMB, 
em especial o município de Belém, apresentar maior 
concentração de equipamentos urbanos e maior oferta de 
serviços, além da precariedade dos serviços de saúde no 
interior10. 
Quanto à cor, houve um grande predomínio (75,6%) da parda. 
Este dado vai de acordo com o estudo de Silva e Mezzaroba11 
que aponta que a grande maioria (75,7%) dos infectados por 
meningite no Pará no ano de 2015 se enquadrava nesse 
grupo. Tal evento poder ser explicado pelo acentuado 
percentual de pessoas pardas na população, que, de acordo 
com censo do IBGE de 2010, correspondia a aproximadamente 
66% dos habitantes da RMB. 
Sobre o sexo, observou-se um discreto destaque do masculino 
(57,7%), situação que foi concordante com vários trabalhos, 
como o de Fontes 13 e o de Cardoso et al.14, os quais 
apontaram também a prevalência do masculino com 61,1% e 
60% dos casos respectivamente. Porém, este resultado foi 
contrário ao estudo de Silva e Mezzaroba 11, que evidenciou 
predomínio do sexo feminino com cerca de 59,4% das 
notificações no estado do Pará e de aproximadamente 60% 
dos ocorrentes no Brasil no ano de 2015. De acordo com o 
artigo de Moraes e Barata15, em que o sexo masculino 
também se mostrou a maioria dos casos, a possível explicação 
é que há maior exposição de jovens e adultos desse grupo a 
situações de risco de meningite no trabalho, como 
confinamento e aglomeração em construções civis, 
minerações e outras.  
Em relação a idade, destacou-se nesta pesquisa a prevalência 
da faixa entre 20 e 39 anos, que corresponde aos adultos 
jovens, fato também analisado em um estudo realizado na 
região nordeste14 e em diversos outros artigos16–18. Porém, é 
importante acrescentar que uma apreciável parcela dos casos 
(38,6%) ocorreu com pessoas menores de 14 anos de idade, o 
que vai de encontro com outros trabalhos que apontam 
grande número de casos em lactentes e crianças19–21. Segundo 
Dwilow e Fanella, todas a faixas etárias tem risco de contrair 
meningite meningocócica, uma das grandes causa de 
meningite bacteriana observada neste trabalho, porém os 
lactentes são os mais vulneráveis por conta do 
desaparecimento dos anticorpos maternos22. 
 Além do mais, de acordo com Ygberg e Nilsson23 e Gomes et 
al.24, essa doença acomete de forma considerável as crianças 
pois ainda estão com seu sistema imunológico em 
desenvolvimento, com poucas células de memória, o que 
predispõe a infecções virais e bacterianas; e, de acordo com 
Rodrigues, os números voltam a aumentar no início da fase 
adulta devido ao fim do período de imunização das vacinas18. 
Ademais, este estudo evidenciou que a maioria, com quase 
metade do número geral de casos, era da etiologia bacteriana 
(49,5%), seguida da meningite Viral (34,9%). Esse predomínio 
na RMB pode ser decorrente da ineficiência das campanhas de 
vacinação regional, haja vista estas etiologias serem passiveis 
de prevenção. De acordo com Ministérios da saúde, são 
disponibilizadas as vacinas BCG, Pneumocócica 10, 
Meningocócica C e Pentavalente, as quais cobrem, 
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respectivamente, as formas grave da tuberculose, infecções 
pelo Pneumococo, infecções pela Neisseria meningitidis e 
infecções pelo Haemophilus influenzae tipo b, que causam 
meningite25. 
Ainda sobre o predomínio supracitado, foi observado que foi 
contrário a vários estudos que apontaram a meningite viral 
como a mais prevalente13,17, porém foi de acordo com um 
estudo realizado na região norte brasileira8. Como dito, tal 
questão deve estar relacionada a efetividade das campanhas 
regionais de prevenção. 
Quanto as meningites bacterianas, este estudo mostrou que a 
tuberculosa foi a mais frequente, seguida de meningite por 
meningococo, meningite por pneumococo e meningite por H. 
influenzae. A maior taxa de casos da meningite tuberculosa 
em relação às outras meningites bacterianas na região 
possivelmente está relacionada à alta incidência regional de 
tuberculose, que, de acordo com Lima et al., era duas vezes 
maior que a observada no estado Pará e três vezes maior que 
a média nacional26. 
Diante desse acentuado número de casos de meningites 
bacterianas, etiologias consideradas de maior letalidade, é de 
suma importância a intensificação de campanhas de vacinação 
destinadas contra elas na RMB, pois, conforme Goldmann e 
Schafer27, a vacinação é uma ação eficaz de combate, 
reduzindo substancialmente estes microorganismos, fato 
comprovado em estudos de diversos países28–33. Além disso, 
de acordo com Truong et al., deve-se focar também em 
realizá-la de forma adequada - realizando na idade 
apropriada, sem esquecer os reforços da vacina e a 
recuperação - pois tanto a ausência quanto as suas 
inadequações são responsáveis por consideráveis números de 
casos evitáveis34. 
Quanto a evolução, este estudo evidenciou uma taxa de 11,7% 
de óbitos por meningite, taxa superior a observada por Paim 
et al no estado de Santa Catarina entre o período de 2008 e 
2018 e por Fontes no estado de Piauí entre 2007 e 2017, as 
quais foram de 8,68% e 7,13% respectivamente13,17. A 
explicação para esse fato pode ser a preponderância de casos 
de meningite bacteriana neste trabalho, que no geral tem 
letalidade maior, enquanto que, nos estudos de Paim et al e 
Fontes, houve predomínio de meningite viral. 
Vale destacar também que é de grande importância do 
preenchimento completo das fichas de notificação, pois é por 
meio delas que são coletados os dados de vigilância 
epidemiológica regionais, contribuindo com conhecimento 
dos agravos locais e, consequentemente, com planejamento 
de ações de combates específicas contra eles. Além disso, elas 
ajudam na avaliação da eficácia de tais intervenções de 
combate.  
Este estudo observou considerável quantidade de dados 
denominados em branco, ignorados ou não especificados que 
poderiam ser menores. Logo, é necessário reforçar aos 
profissionais da saúde para que sejam mais detalhistas no 
preenchimento dos dados quando forem fazer as notificações 

CONCLUSÃO 

O estudo mostrou que a meningite na Região 
metropolitana de Belém apresentou  caráter endêmico - 
notado pelo contínuo aparecimento anual de novos casos - 
alta incidência e aumento significativo do número de 

notificações no período pesquisado. Revelou que a maioria 
dos casos atendidos era proveniente do município de Belém, 
da cor parda, do sexo masculino e das faixas entre 20 e 39 
anos e menores de 14 anos. Mostrou também que a etiologia 
bacteriana, que é a mais letal, foi a predominante e que houve 
percentual importante na mortalidade por meningite (11,6%). 
Logo, a meningite se mostrou ainda ser um considerável 
problema de saúde pública na Região Metropolitana de 
Belém. 

Esses resultados sugerem a necessidade da 
intensificação de ações de combate na região, principalmente 
por meio de ações preventivas. Diante disso, é necessário 
realizar mais campanhas educativas para informar a 
população sobre esta doença, seus sinais e sintomas e suas 
formas de transmissão, bem como intensificar a realização das 
campanhas vacinação contra as meningites bacterianas. 
Ademais, é preciso enfatizar à população a importância do 
seguimento correto do calendário nacional de vacinação. 

Além disso, foi visto a necessidade de reforçar aos 
profissionais de saúde a importância de serem mais 
detalhistas no preenchimento dos dados quando forem fazer 
as notificações para maior benefício da vigilância 
epidemiológica e da comunidade científica. 
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